
  
 

 
ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE JAGUARUANA 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024  

ADITIVO 001 

 
A Prefeitura Municipal de JAGUARUANA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 

neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, no 

uso de suas atribuições legais, torna público o Primeiro Aditivo ao Edital 001/2024, 

conforme a seguir: 

 

CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na 

ampla divulgação de todos os seus atos internos e externos;  

CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame; 

DECIDE: 

 

Art. 1º. – Fica retificado o ANEXO I, passando a ter a seguinte redação: 

 

I – O Cadastro de reserva passa a ser LIVRE para todos os cargos; 

 

II – Fica EXCLUÍDO do concurso o Cargo Entrevistador Bolsa Família; 

 

III - Fica incluído o cargo Fiscal Ambiental: 

 

IV – O anexo passa a ter a seguinte redação: 

 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Cód CARGO 
REQUISITOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS 

VAG

AS 
PCD CR CH/S 

SALÁRIO 

INICIAL 

009 Psicólogo 
Ensino Superior Completo em 

Psicologia mais registro no 
Conselho da classe 

02 - Livre 40h 2.200,00 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Cód CARGO REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS VAGAS PCD CR CH/S 
SALÁRIO 

INICIAL 

18 Fisioterapeuta 
Ensino Superior Completo em 

Fisioterapia mais registro no Conselho 
da classe 

01 - Livre  30h 2.000,00 

26 Psicólogo 
Ensino Superior Completo em 
Psicologia mais registro no Conselho 
da classe 

02 - Livre 40h 2.200,00 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Cód CARGO 
REQUISITOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS 

VAGA

S 
PCD CR CH/S 

SALÁRIO 

INICIAL 



  
 

 

35 
Entrevistador Bolsa 

Família(EXCLUÍDO) 
Ensino Médio Completo 06 - Livre 40h 1.412,00 

36 
Motorista Categoria B 

Nível I 

Ensino Fundamental completo; 
Carteira Nacional de Habilitação 

“B” 

06 - Livre  40h 1.720,00 

37 Psicólogo 
Ensino Superior Completo em 

Psicologia mais registro no Conselho 
da classe 

02 - Livre 40h 2.200,00 

 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

Cód CARGO 
REQUISITOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS 

VAGA

S 
PCD CR CH/S 

SALÁRIO 

INICIAL 

39 Fiscal Ambiental Ensino Médio Completo 01 - Livre 40h 1.412,00 

Conhecimentos específicos - Fiscal Ambiental 

Noções de Direito Administrativo. Administração pública: princípios básicos. Poderes 
administrativos: poder vinculado. Poder discricionário. Poder hierárquico. Poder disciplinar. Poder 
regulamentar. Poder de Polícia. Uso e abuso do poder. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato 
administrativo: conceito, requisitos e atributos. Anulação, revogação e convalidação. 
Discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: conceito e características. Lei n° 14.133 
e alterações. Servidores públicos: cargo, emprego e funções públicas. Autonomia e competência do 
Município. Poder de Polícia do Município: meios de atuação da fiscalização, política das construções, 
de costumes, de meio ambiente, de higiene, regulamentação edilícia e licenciamento em geral. Atos 
administrativos relacionados ao Poder de Polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação. 
Autorização e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, controle 
da construção, o papel do Município. Licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, 
emissão de alvará, emissão de habitese. Legislação urbanística federal: instrumentos de política 
urbana, uso do solo, parcelamento e regulação. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, 
notificação, auto de infração, penalidades, recurso, embargo, cassação de licença e demolição. Noções 
gerais de execução de obras e de elementos de projeto e de construção. Atributos, elementos, 
discricionariedade, vinculação. Autorização e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à 
segurança e ao sossego, controle da construção, o papel do Município. Licenciamento de obras, 
consulta prévia, aprovação de projeto, emissão de alvará, emissão de habite-se. Legislação urbanística 
federal: instrumentos de política urbana, uso do solo, parcelamento e regulação. Fiscalização: 
vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de nfração, penalidades, recurso, embargo, 
cassação de licença e demolição. Noções gerais de execução de obras e de elementos de projeto e de 
construção. Legislação: Lei de Crimes Ambientais - Lei Federal nº 9.605/98. Decreto de Infrações 
Ambientais - Decreto Federal nº 6.514/08 (alterado pelo Decreto Federal nº 6.686/08). Lei Orgânica 
do Município. Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Resolução nº 303, de 20 de março de 
2002. Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (Princípios Art. 6º, Objetivos Art 
7º, Gestão de Gerenciamento Art. 9º, Elaboração do Plano de Gestão Integrada Art. 18, Art. 19, 
Responsabilidade Compartilhada Art. 30, Logística Reversa Art. 33 do I – VI, Coleta Seletiva 
(consumidores) Art. 35 I – II e parágrafo único, Das Proibições Art. 47 e 48. 

ATRIBUIÇÕES  

Fiscal Ambiental 

Fiscalizar o planejamento, execução e controle de atividades ambientais; fazer cumprir a 

legislação de preservação e defesa do meio ambiente e cooperar na fiscalização dos serviços 

públicos, patrimônio municipal e aplicação da legislação pertinente; promover a execução de 

visitas de fiscalização ambiental; efetuar vistorias permanentes ou periódicas com a finalidade 

de garantir a preservação e defesa do meio ambiente, notificando e aplicando penalidades 

previstas em Lei ou regulamento; fiscalizar, advertir, lavrar notificações, instaurar processos 

administrativos, aplicar penalidades, embargar e tomar as medidas necessárias para 



  
 

 

interromper o fato gerador de danos ambientais e a qualidade de vida da população; não 

havendo motorista disponível no momento, em caráter excepcional, e devidamente 

habilitado, dirigir veículos do município para o estrito cumprimento das atribuições do cargo; 

executar outras atividades afins. 

 

 

Art. 2º. – Os candidatos já com inscrição confirmada para o cargo excluído Entrevistador Bolsa 

Família poderão solicitar a mudança de cargo para outro do mesmo nível, ou reembolso do 

valor pago através do e-mail recursos@consulpam.com.br , até o último dia de inscrição. 

 

Art. º. – Fica retificado o conteúdo de conhecimentos específicos para o cargo de Advogado, 

excluído o conteúdo de DIREITO TRIBUTÁRIO: 

 

Advogado 20hs 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, 
espécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: controle 
administrativo, controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: 
classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, 
formalização, execução e inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, 
procedimentos e modalidades; Contratos de concessão de serviços públicos; Contratos de gestão. 
Agentes administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos funcionários 
públicos. Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. 
Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de 
polícia: conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado na propriedade: 
desapropriação, servidão administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa; 
Direito de construir e seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao 
serviço. Princípios básicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evolução 
doutrinária e reparação do dano; Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e 
civis; Improbidade administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas 
e competência de prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização 
administrativa: noções gerais; Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens 
suscetíveis de desapropriação: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista; Competência para decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; 
Indenização e seu conceito legal; Caducidade da desapropriação; Imissão na posse do imóvel 
desapropriado; Regimes jurídicos dos servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do 
Estado na propriedade. Fundamentos, competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão 
administrativa. Requisição. Ocupação temporária. Limitações administrativas. Tombamento. 
Controle da Administração Pública. Controle político e administrativo. Conceito, fundamentos, 
natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle e processo administrativo. Tribunal de Contas. 
Improbidade administrativa. DIREITO CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos 
direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; 
partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e 
políticos; remédios do Direito Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias 
de independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de 
governo; atribuições e responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e objetivos 
da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação 
social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº 
tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios gerais do direito e equidade. Das pessoas; 
Das pessoas naturais; Das pessoas jurídicas; Do domicílio. Dos bens; Das diferentes classes de bens. 
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Dos fatos jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos jurídicos lícitos; Dos atos ilícitos; Da prescrição e 
da decadência; Da prova. Do direito das obrigações; Das modalidades das obrigações; Da transmissão 
das obrigações; Do adimplemento e extinção das obrigações; Do inadimplemento das obrigações; 
Dos contratos em geral; Das várias espécies de contratos; Dos atos unilaterais; Dos títulos de crédito; 
Da responsabilidade civil; Das preferências e privilégios creditórios. Do direito das coisas; Da posse; 
Dos direitos reais; Da propriedade; Da superfície; Das servidões; Do usufruto; Do uso; Da habitação; 
Do direito do promitente comprador; Do penhor, da hipoteca e da anticrese. Do direito de empresa; 
Do empresário; Da sociedade; Da sociedade não personificada; Da sociedade em comum; Da 
sociedade em conta de participação; Da sociedade personificada; Da sociedade simples; Da sociedade 
em nome coletivo; Da sociedade em comandita simples; Da sociedade limitada; Da sociedade 
anônima; Da sociedade em comandita por ações; Da sociedade cooperativa; Das sociedades 
coligadas; Da liquidação da sociedade; Da transformação, da incorporação, da fusão e da cisão das 
sociedades; Do estabelecimento; Dos institutos complementares; Do registro; Do nome empresarial; 
Dos prepostos; Da escrituração. DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. 
Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito tributário. 
Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; 
solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito tributário. Conceito. Natureza. 
Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e decadência. Repetição do 
indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade pessoal e de 
terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações do 
poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das receitas 
tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, 
imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. Cobrança 
judicial da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de 
Processo Civil. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas 
de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de 
Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 
Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. 
Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação 
em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de natureza 
tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. 

 

Art. 3º. – Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital 001/2024.  

 

 

 

JAGUARUANA/CE, 27 de fevereiro de 2024. 

 

JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA 

Prefeito 


